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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica pretende determinar, quando a Lei Orçamentária Anual (LOA) autorizar a abertura de créditos suplementares, o limite máximo de cinco por cento do total da despesa autorizada para tais créditos.

Como é sabido, o orçamento público surgiu para atuar como instrumento de planejamento e controle das atividades financeiras e orçamentárias do governo e se submete a princípios e regras de direito específicas.

Nesse sentido, o legislador constituinte originário dispôs na Constituição Federal de 1988, que o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrize Orçamentária (LDO) e a LOA deverão ser estabelecidos por lei de iniciativa do Poder Executivo (art. 165), e os parágrafos deste artigo estabelecem os conteúdos materiais mínimos do PPA, LDO e LOA.

Os orçamentos representam mais do que documentos que estimam a receita e autorizam a realização de despesas públicas. Eles são a expressão do planejamento dessas despesas, em obediência a um plano governamental concebido para o Estado – de acordo com objetivos e prioridades previamente deliberados – e que deve ser seguido, qualquer que seja a plataforma de governo.

Ainda na esfera do planejamento, a Carta Republicana de 1988 (art. 165, § 9º, inc. II) atribui à lei complementar o estabelecimento de normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública. Assim, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) –, confirma o PPA, a LDO e a LOA como instrumentos de planejamento e aponta com mais detalhes as informações que eles deverão conter.

Com a aprovação da lei orçamentária, os créditos orçamentários são disponibilizados nas respectivas dotações consignadas para serem executadas, conforme foi planejado. Ocorre que durante a execução orçamentária podem ser necessárias autorizações legislativas para despesas que não foram computadas ou insuficientemente dotadas na lei aprovada. As referidas autorizações são concedidas por meio de créditos adicionais, que, conforme o art. 41 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, dividem-se em créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários.

Deve ser ressaltado que os créditos adicionais suplementares podem ser autorizados por lei específica ou na própria lei orçamentária, até determinado valor, que, segundo a prática dominante, é dado em termos de percentuais, conforme dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu art. 165, § 8º:
Art. 165.  .............................................................................................................................

.............................................................................................................................................
§8º  A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão de receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contração de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.

Ressalte-se que, com a presente Proposição, não se está olvidando os ditames constitucionais sobre a matéria, bem como os da Lei Federal nº 4.320, de 1964, até porque, em que pese ambos oportunizarem a abertura de créditos suplementares, não há norma que fixe o limite para o percentual de abertura desse crédito na lei orçamentária. Porém, verifica-se que a Constituição Federal de 1988, ao mesmo tempo que prevê ajustes no orçamento pelos créditos adicionais, em seu art. 167, inc. VII, veda a concessão de créditos ilimitados. 

Essa vedação é necessária para não desvirtuar o orçamento, mantendo-o como instrumento de planejamento e controle, indispensáveis na aplicação dos recursos públicos com gestão fiscal responsável, conforme os moldes estabelecidos na LRF.

A ausência de padronização e de normas metodológicas cria descompassos na articulação desses instrumentos, enfraquecendo a tarefa de planejamento, especialmente em relação ao objeto da presente Proposição, uma vez não há norma específica no ordenamento brasileiro que estabeleça um limite razoável, em percentual sobre a despesa fixada, para a abertura de créditos suplementares.

Nos últimos exercícios, percebemos que o Executivo Municipal, ao propor a LOA, estabelece em tal diploma legal, de acordo com o disposto no art. 165, § 8º, da Constituição Federal de 1988, e nos arts. 7º, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, uma autorização legislativa para abertura de créditos suplementares. Podemos citar, por exemplo, dentre as hipóteses contidas no art. 4º, inc. I, da Lei nº 12.365, de 28 de dezembro de 2017 (LOA 2018), a autorização para abrir créditos suplementares até dez por cento da despesa autorizada.
Exatamente sobre o percentual relativo à despesa, que a referida autorização legislativa oportuniza a cada exercício, é que a presente Proposição de emenda à Lei Orgânica busca disciplinar, pois entendemos ser demasiado, ou melhor, não razoável que, a cada exercício, se possibilite o uso de até dez por cento sobre a despesa autorizada para que o Executivo Municipal proceda na abertura de créditos suplementares. Esse valor, conforme se depreende da análise da Lei nº 12.365, de 2017, pode chegar a R$ 724.132.655,00 (setecentos e vinte e quatro milhões, cento e trinta e dois mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais).
Apenas para exemplificar, em dispositivo similar na LOA do Estado do Rio Grande do Sul para o exercício de 2018, com remissão ao art. 24 da Lei Estadual nº 15.018, de 17 de julho de 2017, ficou estabelecido que o Executivo Estadual poderia, durante o exercício, abrir créditos suplementares até o limite de 5% (cinco por cento) do total da despesa inicial fixada, para suprir as dotações que resultarem insuficientes. Ou seja, no mesmo percentual que o projeto de Emenda à Lei Orgânica ora proposto visa a implementar em nosso Município.
Por ser uma das formas mais importantes de eleger prioridades num estado democrático de direito, o orçamento público, tanto na sua elaboração quanto na sua execução, exige a observância de boas práticas em transparência fiscal, buscando sedimentar ainda mais o instituto do orçamento público aos conceitos de planejamento, participação popular, controle social, cidadania, accountability e democracia – relações que fundamentam a defesa da transparência orçamentária.
Creio que este Parlamento Municipal, como poder constituído para também exercer o controle externo da atividade administrativa, que se apresenta como um “dever-poder”, numa competência específica e diferenciada a fim de exercitar a fiscalização dos atos administrativos, nos termos da Constituição Federal de 1988, deve sempre buscar o aprimoramento da gestão e da aplicação dos recursos públicos, especialmente no que diz respeito ao aperfeiçoamento da transparência orçamentária – não que as práticas administrativas atuais quanto ao planejamento orçamentário sejam ilícitas, mas a fim de promover um maior envolvimento da população, acarretando em uma maior demanda por qualidade nos serviços públicos. Em última instância, restaria fortalecida a democracia.
É conhecendo a sensibilidade desta Casa que proponho o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, contando com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 1º de agosto de 2018.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, em atendimento ao inc. I do art. 73 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e ao inc. I do art. 127 do Regimento:

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA
Altera o inc. I do § 5º do art. 116 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, estabelecendo o limite máximo de 5% (cinco por cento) do total da despesa autorizada para abertura de créditos suplementares na lei orçamentária anual.
Art. 1º  Fica alterado o inc. I do § 5º do caput do art. 116 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:
“Art. 116.  ..................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 5º  ............................................................................................................................
I – abertura de créditos suplementares, até o limite de 5% (cinco por cento) do total da despesa autorizada;
.........................................................................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
/JEN
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